
Assenibleia Popular: 
Lei n: <O/@: 

D e i d a  a piotecçiia legal dos bcns natcúais e irnaleriaia 
da paffunonio cuinird moçmbicano. 

Lei TI.- i l / W  
Cria o imposto akaurdindrio a vigorar çxepriqnabnli: nos 

excrcfcios de 1989 e 1930, d & i g i ~ d o  por Cun@buiçk  
E ~ h . ~ r d i n & i a  de Apoio s Reconstnifio Niicional CEAW. 

&SWBLEIA POPULAR - 
Lei nP íO/Ba 

Constituição da República consagra, entre os seus 
?rrncipios fundamenm's, a responsabilidade do Estado na 
xm@o d . o - d e s _ e ~ v v  da cultura e personalidade 
'icionais. 

Essa acçk  pteconiza3a pela nossa Lei Filzidamerital 
yassa pela identificaçio, registo, praervação e valokaçáo 
dos bens materiais e espirituais que integram o património 
:ufbral moçambicano, 

No pabitadnio cultural esti a mern6tia do Povo; a sua 
$ro!ec@o assegura a peninidade e a transmissão &s gm- 
'uturas não sd do tegado historico, cultural e artIstica dos 
ossos antepassados como tambSrn das conquistas, mli- 

e ~taforcs contemporâneos. 
I? rica e vasta a Frdução culturai do Povo mosarn- 

licano, mas ela est i  também sujeita a múlrimplos rjscos. 
A detedaração, desaparwimerrto ou despição de qual- 

s e r  parda  du paitim6aio cultural constitui uma perda 
rrepar&vel, cu~perindo aos diversos otganiçm~s públicos 
privados e aos cidadãos em geral, a responsabiIidadz de 
m~pedir este processo de empobrecimento do nossa pais, 

assim. assegurar sos bcns do património cultural 
nws5n'a  ptotecçio, 
Algum trabab foi já realizado, no cmpo le&slativo. 

gntudo, o carActer pitrcelar e frapwtArio das normas 
histentes faz sentir ri nec#sidad¢ de um hstiumcnto legal 
4 s  completo e giobal. 

A Lci de Proteqão Culwral, ao definir com raurso L 
experiência internacional e os avanpç d a  ciência e da téc- 
nica, m conceitos fundamentais, ao indicar os 6rgZus t: me- 
canismos para os diversos prcicediaientos, cria 0 quadro 
jutidico c institucional necessário, h efectiva saluaguacda 
ç delesa do patrirnbnia cultural do ,Potro muçarnbica~ia. 

Nesies temlos, ao abrigo da alinc-a c) do artigo 444 da 
Constituisão, a Assembleia Popular detemina: 

Objecto e Amblta da Aplicação 

A presente Lei tem por objecto a pr~tecsão legal doa 
bens materiais e Materiais do patirn6nio cultural moça-  
bicano. 

&na3 2 

.l,Esta..Gi aplica-sc aas bzns do pahim4nio cultural Tia 
p s e  do Estado, dos organismos de dircito púbIico ou da 
pcçsoas singulares ou cotcclivas, sem prejuízo dos dirritix 
de propritdadc que: caubercni aos rcspec~iuos titularzs. 
2. A presente Gei estendese a todas os bens culturais 

que venham a ser deicobertos na rzmt6do moçarnbicano, 
nomzadamente no solo, subsolu, leitos de Bguas interiores 
e platafoma continmtal. 

3. Os bens culturais de outroç países existcntcs em MG 
çambique, beneficiarão da pmtecção prevista Ra presente 

desds que haja teciprocidade. 

CAPITULO lf  

Para efeitos da pmcnte Lei, adoptam-se os seguinizs 
conceitos: 

E o conjunto dc bens mareriak e imaterids criedm 
ou integrados pelo Povo moçmbicanó EU longo da histbria, 
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wrn relevâmik pera a defini& da ikntidade cuitrrral mo- 
çambicana. 

O patrmm6nio cultural 6 c~instihiidú por bens culturais 
irnateriais e materiais. 

Sáu que canstiluem demeritas essenciais da mm6ris 
colectiva do pom, tais como Ezlçthrla e a literatura mal, 
as tradiçbes populares, os rilos e o fdclare, w prdprias 
Ilnguas nacionais e ainda pbras do engenho humano e todas 
as formas de criação artística e literliria independentemeare 
do suporta ou veiculo por que se manifestem, 

Sáo os bms imóveis e móveis que pelo seu valor arque& 
lbgico, hist6ric0, bibliogrhfico, attlstico e científico fazem 
parte do pathdnio culturd maçambicano. 
Os dmentos naturais, ~itias e paisagens pmtegidos por 

1ti ou passlveis de tal pmtecção, em razão do seu ralar 
culturel benzficiam das dispsições da pwsentõ Lei. 

#. Bens C K ~ N F U ~ S  irsidveis 
Os bens culturais irnbveis carnpreendem as sguírites 

:a tegorjas: 
-MonumentaS, conjuntos, iw& ou sítios e eie- 

rnrntm naturais. 

ir) São monumentos, dwignadamente; 
- C o n s t r u ~  e cdüícios de esta$& sr- 

quwl6fiicas; - Constcuçks e outras obras represeata- 
tivss de wiedadcs pré-colaniG6, tais 
como arnuralhados, Zimbabw&, arin. 
gas, t gutras; - Obras de qrte implantad~ em praças 
piihlicas uu coacebidas cama parte 
de qmtjas urbd~t icos ;  - EdiEicia de valor hisi6rico que t e s t a m -  
aham a coaviv2ncia na nosso espep  
territoriel de diferentes culturas e ci- 
viíizaç&s tais como as feitoriai Grabes, 
templo8 indw, mesquitas, igrejas e ca- 
pelas, antigas E d e z a s  e outras riovas 
obras 'de d c f ~ s ,  alilicim públicos e 
r&dEncias, do tempo da implantafio 
colúnial, e da 6pka dos prmeiros'ou 
das companhias majestáticas; - Edifícios d% particular interrsse srquitec- 
tdnico, 

6) Entende-se por mjuntds w grupos de edilfcios 
que devido 2i aia arquitectara, & sua h o w p  
neidade ou A sua inçerçb na paisagem tenham 
importdncia' sob' o' ponto de vista hist6ric0, 
artistico ou jentffico. Pm efeltos da presente 
lei consideram$e conjuntos: - As cida&s antigas; 

-As zon& antigas das principais cidades; - ~ t m s  nddeos urbanos antigos  com^ Ibo 
e a Ilha de Mcpmbique; 

c) São locais rnc sitios, as obras do homem ou obrar; 
combinadas do homem a daeratiíM e as &mas 
confjnadns de mnhedda interesse arqueo. 
1 6 & ~  histdrtw, estktico, &ol&gíco ou' antro- 
golbgib. 

Consideram-se locaiç ou aios: 
- E!sh$es 'arqucoldgiws; 
-Centros de p d w  das wiederdes p+aloni&, 

capitais e printipais aglomerados p ù p u l a ~ i ~ ~ ~ i ~ ,  
lugares de culto ente outrús; - Centros de miawat$io; - Lugares em que se regis tsram awntecimen tos h- 
t6ricm importentes das wiedadcs pdatoni&, 
nomeadamente os c m p x  de batalha das per-  
ras de rzsistència contra a penetração colonfd, 
os locais de niasçacres e OS LocBis histdrirns 
da luta amada de Libertação nacional; - Lugms que assinalam a wupação e a espIoraç'o 
coIonial no nosso país; - Lugata re.elscionsdUs com o trsfico de escrauos; 

-Lugares dc antigas feiras ou cencros comeaiais 
de trwa; 

- L u g m  que contznliam 0hject03 de inteesse antm 
pológico, q u z o l b g i c ~  ou hist6rico. 

d) Zntzndose por dtmntos naturais as fomsçõzs EI- 
s i ce  e biológicas que tenham partinrlar h!' 
r m e  do panto de vista estitico ou cientlficc, 

tais como as existentes na ilha de Inhaca e sk 
Arquipélago do Buamto. 

SBo ainda elementos n.$turais: 

-.As f c m ç ~ s  geul6gicas e fisj~rA1ic;ts e ireas que 
constituam o habita de eipE19 ameaçadas de. 
animei5 ou pIantas de grande valor do ponto de 
viata da cidncia ~1 & come rv@o de aatunza; - As atreas delimitadas de. monhecido v h r  sob 
o ponto de visla da ciência ou da conseru~flo 
da natureza, numadamcnt~ parques e reservas. 

3. Bens culiurais n ~ v z b  
Os bens cullvrais m6veis compreendem es seguintes ca- 

tegorias: 
a) Es#cimw que pela sua raridade ou singularidadõ 

s& de intaessz científico, wmo &mais, K+ 
&as, Ekseis, materiais fItobiol6gicos, zmlb 
.gicoa e antropol+ico~; 

b)  Elementos uirqueoldglcas (instrumentos .ttticm- 
csrârnicas), numismátiws (moedas, wtas, rn 
d&as c Lnsígneas), filatdlicos (slas, carimba% 
postais e envelopes) e hkkldico$ (únblcmas. 
br*); 

c) Manuscritos antigos, dç&s raras, ilu~ir~çã"sfi 
mapas, gravuras e oulms materiais impresas 
apreientsndo ht'ewsse histdrico, bibliogdfico 
e docirmentnf ; 

df Objectos bistbricm e documwtos relativos a %r- 
viços, institua* e orgenisrnus e ~ o n 6 m i m  e 
sociais .ts cdttu;ais; 

e) 0bjGtos etnogiáfibr, uteasííiodios. fcrram~ni~ i .  i& 
trumentos, máquinas, amd, vestuário e adomm 
tiplcub OU ceddatiI& de ckdcter iaia ou df- 
$usa, a outrõj. objeivtm 46 ua?m arkmpo* 

com valor srtishco ou ~epr t i s e i i ka~ lv~~  de'bpoFas0 
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t8ria oral, descriçáes de tradições, ritos & €01. 
&P, peças de rniisica, danca, teatro ou outras 
manifestaws msltfsticas, eulturah wu aumttc{. 
mèptos hisr6ticos do Povo míyambicano; 

h )  Liocmentas e objectos relacianados com perçonali- 
&dts do iouimcnto de ( i b e r ~ ç ã c  naciona! ou 

outras figuras de relevo na híst6ria e na 
sociedade pela sua intetuenqão no campo p- 
l l i ia,  wn6mico. m i a 1  ou cultural. 

6. Bens clqssificadqs do potrinidnio culi~rol 
Bens ctassificmdos do pattirndnics cul~urel sao os bens. 

culturais que sendo dc valor excepcional gozam de urna 
pro:xçáo especiaI por partedo Estada. 

7. Bem em v i a  de classi,íicoção 
Os bens em vias de classificagãa sãu aqueles em relação 

eos quais se tenha formulado proposta de classiEicação peIa 
autoridade competente. 

J Tombo do pahirníinio cuIhraI B o registo dos bens 
-.Iassificados do patrirniinio cultural. 

D ~ s j t á r i o  todo o or$qisrno dc direi10 público ou 
p s o a  singular ou coIectivri que csrrlja ila pose  dc bens 
do patrimbnio cuItural. 

CAPITULO TI I 

Responsabilidade da protecção e valorização do 
património cultural 

ART~GO 4 

Aaspona&i\id&e esta'iai 

1. E respnsabiIidrrdc do Estada: 

a) lucentivar a criaflo de insrituições cientificas e 
ttcnicas (museus, bibliotecas, ~rquivos, laborh- 
t6rio.5 e oficinas ds conservs~o e restadro) 
ne~essirias à protegão c valorizaç80 do p$tri- 
cobnio cultural. 

b) Prom~ver através dos 6rgZos locais a protecção, 
cotiseruação, valorização e revi talizaç-áo de bens 
classificados situados no seu âmbiia tcmitorial 
integrando 2s =feridas medidar nos scus pianos 
de actividades. 

c) Es~imu[ar a u~iliraçáo dos meioç do Sistema Na- 
cional de Educaç50 e Brgãos da comunicação 
sociaI para educar os cidadãos sobre a impor- 
tância do patrim6nio clilturill e a nassidade 
da sua protecção; 

d) Promovzr a criação de associaç6es de piotecçiu e 
valorizagão do patrimúnio cultural. 

e) Promover acçoes que visem a~ribriir a cada bem 
classificado uma funç50 que o intekre na vida 
social, económica, cientifica e cultural da cc- 
munidade; 

fl Estimrilar a fruic5o do patrim6nio cultriral e s par- 
ticipação popular na protccçiio e conservação 
dos bens cutturais. 

2.  Cabe ao Estado em especizl, garantir a protecçso dos 
!ens irnateriais do patrim8nio cultural, competinddhe, 
:Qmeadamente: 

a) Promover o estudo e a revitalizafão das t r a d i ç k  
culturais ppuIarc.s, ritos e folcfure; 

b) Promover a recolha e registo ~ d E i c o ,  fotopáfico, 
filmjco, e fúnográfico dos bens citlturais h- 
teriais 

3. O Eslado Mqambicmù colabora com outros Estados, 
wrn organirações internatianais intergovernamcntais ç não 
goverrrtentais, no dominio da pmtecçáa, mscrvação ,  va- 
Iorizaçáo, estuda e dirulgago do patrÍm6nio cuItural. 

Estimuk B cansarv@ e vaforirsp~o das bem classifkedas 

I. O Estado paderá wnceder a apaio financeiro a parti- 
crulates, ou crinr.iotmsç e-swiais de cRdito, em condições 
favorávciç, para obras e para a aquisição de bens neces- 
sários h conservação e restauro dr bens cfassificados do 
patrim6aio cultural. 

2. EstabeIecer-se-i um regime especial para arrenda- 
mcctos dc iw.6vcis clasc,iEicado%, dc modo a evitar a sua de- 
gradação c cuntri-buir pare a sua preservação. 

3. Aos possuidares de bens classificados do patrimbnió 
cultural serão dzduzidos, para efeitos do imposto compie- 
m a t a r  atd 15 par cento os ualores das despesas de coaser. 
uaçio, recuperaç3~, restauro c ualuriza~ão das b2ns cfas: 
sificados, e das juros das dividas conlraidas para aquisiçáo 
ou conservação de bens imdveis classiíicadas. 

1.  Os depositárias de  bms do partimbnio cultura1 devem 
velar pela sua protecção, conservaqZc, e c o m t a  u tilizaçáo. 
2. No caço dw bens do patrimdnb cultural quz são 

prupriedade do Estado, consideram-se seus depositários 
para t-itos da presente tei os &gentes dos 6rgãos 
eni cujo inventSrio estiverem. inscritos tais bens. 

â. As Administcaçães clc Distrito c Conselhos Executivos 
de Cidad: sao depositário3 dos bens referidos na nP 1 do 
arligo 10 da  presente Lei situados na sua 6w. 

4. Os depositários de bens classilicadas drn as seguintes 
respons.sbilidadw: 

a) Comunia r  à autoridade cbmpztente qualquer dano, 
roubo, detenong.ão. ou outra 'alterõçáo do esta- 
do de conservação do bem e responder a todos 
os pedidos de infoma;áo apresentados por 
aquela ; 

b)  Não efectuar qualquer mudença dc local ou rea- 
Iizar trabalhos de escavação,. constmção, deme 
lição ou qualytlur modificnção, sem autorização 
da autoridade competente; 

r) Não realizar qualquei: trsbatho dc xçtauro e dz 
csinsewaçáo sem aut~riza@o da autoridadc 
curnpefente, 

CAPITULO fV 

Protecçãó dos bens do pettrlmónlo cultucal 
ARnW 7 

Glassiflca&o e anu1aç.50 de classlfi~@o de bens 
do patrIm6nia coltural 

1. A classificação ou a at iuIa~Zc  da ~IasçiFicaçã~t de bens 
do pacrirnbnio cultural cornpeic ao Conselho de Afinistros. 

2. São, com eleito irnzdietu, declarados bens classificados 
do patDrn5nio cut mal:  

a) Todos os monumentos e elementos arqrieol6gico~; 
b )  Todos us prbdiw r: edif iaçio c r g u i d ~  em data 
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anb=riur ao e dc 3920, ~ o b  
Q w u ~ " u  

colhi& 
c) ToQa o3 bens hduraia rnoisk fmwadars a fa- 

&-dos c q  &W. mt;irior a, '1 9#; 
d )  Qs quivm da Mte de U k u i a ç ~  dde fir- 

bique ó a. dp5rpabtç-50 a& c;Onjunto da nicwi- 
menb6 nariar@,ms m W b i  

e) As principais b~ operacioaaib da Fr$& de Li- 
berta* de M w b i q u e  d h f z  $ 'luta m d a  
de Gbeaaçáo na2àónal, 

J.-Paradtito~&~&LRI,rnkmh&dw 
sificaçãe beneficia dú +e de p m t q ã a  r t s e r ~ a d o : ~  
bens clasdfmda do pt$m(inio cdtml. 

Todo o organismo .de @reito pfiblioo ou FZCWM &gi.&r 
~ r r  coktiira quc esteja na .p=. dde uai bem c l a a e W o  
do patrhiinio dcuIturd; nus t e r n a  'dQ n." 2 do SQQ 
'mterior, deve comunicar o. facto B iiutofidade ampctrsBte, 

Todos o6 bens clmificadus do petrim6niú. culhual 
.registados nu 'Tom& do Pqtrimddo Cdturd.. 

1. São coiisiderados pmp@edade inalknh~cl do Estado, 
os ~eguintes bem do património c ~ 1 N r a I ~  .p~&ecldos ou que 
venham s ser encbntrndbs no @mario neçiond: 

'a) Estàções e òbjectoe arqrieal&ic&; 
6) Pinturas nipesbea; 
c) Construçth ou OU- c b r ~  ttpwntativas das 60- 

ciedades p&mlWs como muralhados, zlm- 
babwes, m, centros de &ere@o. e cxrtttos 
de p d e r ,  aglrmimdos ppdaçioriab, entiepos- 
tos G e r c i a i s  a Jugares de 'culto; 

2. Quando os bens ref'ertidos no ' n ~ m  a&tw~r se si- 
tum em i t ln6~1 inarnovivi:i qm nZio *%-)a. propriedade do 
Estado, considera-se o titular cio b 6 v e l  deposltárIa desses 
bens, 

Aam 1 1  
Traírafsrilneb de t l " m u  m b g  cTdf1cItdw 

1. Os bens cla~sificah tuss termos do n? 2 do m*go 7 
da pmente Lei, se% bsuctpd~eis de iquisiflo par wu- 
capiZio. 

2. A Blineaqão. de uai bem classiEiçado dever8 ser p&- 
viamente notificado ao Mintst6do da Cnltura gozando o 
Estado de direito de pkFe&miia em c w  de venda. 

3. A prapríedade de bs.s'ctassifiCadÚs é ktrsndsfvel- 
pr herança .ou Legado dem&-8e comunicar-a facto açr 
MinistéEio da Culma para efeitos &e registo. 

4, Qudqutr t ransfdnc ía  de propriedade óii passe ca- 
rece de autorizaçao pdvia. 

I. Sempk que bens c h ' E a d a  do gatrim6do cultural 
wrram perigo de extravio, pc& au W a r @ b ,  a:.alito- 

ridade .cdnpcitimk determtn.=& 'para cada caso as medidas 
c y t c t m  a .  mnsewgFão dequada. 

2.. s~m~e qje W'&U 'cau- forem jd- 
í+~dtb p &+.rntdidas d &cmqão ni% C m - e  
tadaii ou r n d  no' p.ú ou coBdiW bcki, o 
Comelho 'de Mia&ms @e &tamtnar qw as bcm c M  
fiydíis em causa wjam mw;srea Q guarda Qt outro d~ 

. S i  t ~ o .  
3. Oe &plssit@cis de benq clsasiljcados que se m n h c  

ç a o ~ o p a s s S c a i c ~ n d l ~ ~ ~ s s m e d i h a p r a  
ferjdEts no artigo 6 desta la .pigfict 't>cneficiar de apoio 
do Estado. 

CAPnULP V 

Qualquer pessoa que W n r r e  . lugares, constniç&~, 
objecjectm ou documentos auscqtíveh de sem classificaiios 
bens do pahim6riio cultural, deve comuniai-lo B autorida- 
de ab'rnistrative mais pdxima, 

1. AxrdLnqão de t r a b a b s  ai.queoI6gicos ou a ale*' 
ra'de cawrnas, grutas f o m q i k g  gaxslbgicas para fa7rcr 
iiivestigaçW mlropf6gicas ou pdwntd&gicas cam de 
autodzq% dq autõridade w m m t e ,  

2.  Os trabalhos' de esiaua6õo; de& efectuar-se um- 
f o m e  as normas cicnttficas a os p&cfpios i n t e t n a c i d  
epwveis. 

C A P I r n O  VI 

1. O CoTis&x~ de Miniçws regula a ímprtaçáo e tx- 
portação de bens cdhrais. 

2.  É permitida ti axpcrrtaflo de bens cuítutais. 
3. 2 proibida a axporta* de bem clas&fi.wbos do 

patrimbniú .cuIturd. 
4 ,  A exprttt@ tenipr8ris de kns clasdficados do 

patrimóriio cdtural. podari aet excephnalmente au#& 
rada pela Conselho de Miaístm. 

I, A impcí t íq ik  ou wprtação t a m a  au d e f i n i w  
de beas dtU&is poder8 B ~ T  isenta de d h i t o s  de importa- 
ção e'exportaçãq desde que os bem se d e s h  a ser uti- 
l i r a b  para fins ctilt~.~&, &n%m au; de gritr~ mado 
dt utilidade plblica, no a i t b  6.e acotdos com Estadas, 
organiraçBcs intemsciomis c ptidades p6blica.s e privadas 
dc mim p a b .  
2. A i6ençZo dudida no nGmm anterior aPlica-qi& 

mente 21 itrliprtri@o de materiais e equipamento de~trn* 
a dt-restauro dos bens do patrinrbnla cultural. 

3. Para ifeitas do presente aip o r e c o r h e c . ~ ~ ~  
.do inte- cul~tel, cicntIfh ou de utilidade fiblica 
daverá 8er feito iz6s semos a f& em- Regdameato- 
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Comércio e utilização de bens do património 
cultural 

1 ,  A concessão de licc[içai: t! as cundigõei clti que opc. 
ram os cornercinntes 2 a5  socied3rIcs comerciais çuja àcti- 
;idade lenha por objccio beiis cullurais acrão tegulamenea- 
33s par Orgão estatal s dcíinir pclo Címsclho dz i~litiistrw. 

2. Sem prejuizo de ouiros registos impostos pcla Icgisia- 
;ão em vigor os comei'cianres ou sociedades comcrciiiis eu-  
a actividade tcnha por objccto%ris Cad!ui*ais, serão inscri- 
.os cni livro de registo a a.r ir  rio 6rgão esieiat dc direcçljcl 
io szcior da tuliura. 

.qkTiGU ( 8  

Autoriaç.50 de uso de bens classificados 

O uso 011 r ~ p l o r a ç ~ o  dc bens ilsssiíicad~s do pati.imônio 
*\rural para fiiis industriais ou comerciais carccc de auro. 

,zaçZo expressa ein termas 3 dclinir pelo Cunsclttct de 
Ainistros. 

CA ~ ' ~ T C I L U  v111 

Conselho Nacional do património cultural 

1. E criado o Conselho hacicrnal do Pairimúniu Culfural 
:onio 6rgão de consulta para sc pronunciar sobrc ss'prapoç- 
as de classificação c aiiulriçiio de classificaçiio de bens e 
rnitir recomendaçQi~s aos 8rgãos compsienles sobre a pro- 
~c$io, o linançiarnunto P u tilitação dos bens do pacrimlilnio 
utturxl. 

2. O Conselho Nacional do Património Cultural (S com- 
to510 par dirigcntcs dc orgai:isrnos e instituiçõzs que cxer- 
:arn funçõzç no âmbito da invrsiigaçiia, lratarncnto e 
irotecção do patrim6nio çultural, por pecsonalidades de 
*-onhecidw miritos na Grei cultural c por reprzscnianies 

.JB brgãas do Estado. 

CAPITULO I X  

Sanções 

Os proprietãrius uu clepsi iirios dc bciis do patrinórlio 
iiltrtral, quer acjam pcssons s~ilpulnres ou colectivas, res- 
londern individual e sol idarismente pelas iníracyãcs à pre- 
rn te  Lei, nos icrmos dos artigos .v.gujn!rs. 

lncuniprlmento das &rigacõ.es de deposlthrlo 

1. Sem prejuiru da respoitsabilidcide civil ou crirnínni 
lue ao raso couber, o incumprimcnto das obrigeções a que 
e refere o n." 4 do ariigo G, o attigo 6 e o artigo 1 3 ,  setão 
iunidos com niulta. n graduar rn\rc 50000,OO NT e o 
obro do valor do bem classiFicr<lo crn causa. 
2. Em f~ingõo da gtrividade da prejliizo que river rtsul- 

]do para o pstrim6iiio cultiiral, yoderá, nos casos das alí. 
,ens b) c c )  do n." 4 do arligo 6, detcrrriiiiar-se exprci- 
1risçEo do respcctiso bem classiíicado. 

ARTIM 22 

Alienega não autorlrdi de bens classificados 

1 .  A alilieaçáo de qualquer ben~ classiiic~dn, em viola- 
ç&a do disposro nos n,w 2 e 4 do artigo 1 1 ,  srri punida 
cotn a muita previst.~ nc'n." 1 c10 artigo 21 podcndo ser. 
acrzscida do confisco do rncsnio krn. 

2. As sanções previstas no número anlcrior não excluem 
a r.esponsabitidade civil ou criminal a qrii: i) inrracror esti- 
ver sujeico 

ARTIGO 23 
Rali- nZo autorizada de as;cavações arqusolbgicas 

A realização de trabalhos arqucol6gicos ori oucras obras 
o que se referc o rirligo 14. scm aurorização da eniiilade 
ccirnpetenie, szrá punida nos tctrnos do arligo 2 1. 

ARTIGO 24 

Exporteçao de h s  classificados 

A exportasõo de bens classificadcis do patrimánio cuIru- 
ra.1 ser i  punida lios rcmos do nriign 21' sem prejuízo da 
responsabilidadi: civil ou criminal a q u ~  'o infractor ficar 

. sujciiu. 
CAPITULO Y 

DIsposiçhs f ina is  

ARTICS 25 

Receitar 

São revogodos, o Diploma Legis!ativo n." 825, de 2U dz 
Fevereiro de 1945 e a Resoli!ção n." 4/79,.de 5 dz Maici, 
da Cornissao Pcmancntc da Asscmbleiõ Popular. 

Akricc 27 
Regulamentas 

O Conselhci de Ministros publicará os regulamc'nlos ric- 
çc>sirios I: aplicação da presente Lci. 

ARTIM l e  

Resolução de düvidas 

Dtívidas surgidas na aplicaçso da presente Lei, serão 
resolvidas por órgijo eslalal a definir em Curiselhu dí: Mia 
nislror. 

Aprctada pela Assemhleia Popular. 

O Prcsidertle da Asscrrrhlcia Popular. t\furi-.c7linu dcis 
Sarifos. 

Publique-se. 

O Presidente da Rcpijblica, JOAQUIM AL. I~~RTC)  C~issiih'li. 

Lei n.' 11/83 
de 2-2 de Dezembro 

A guelra e as calamidades naturais que assolam o país 
rsm geradu siruapes que afectam significativamente as 
papklaçees mais vulneriveis, disseminarido n foi:ic e misi- 
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